
28        | Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 64, n° 206, p. 27-29, jul./set. 2013

Fora, na forma prevista no art. 10 da Lei nº 10.254/1990, a 
partir de 24.03.2011 até 31.12.2011, por motivo de afasta-
mento de titular do cargo em virtude de licença para tratar de 
interesse particular, e, em prorrogação, de 01.01.2012 até 
31.12.2012, por motivo de afastamento do titular do cargo 
em virtude de disposição para o Tribunal Regional Eleitoral.
[...]
Em face do disposto no § 4º do art. 10 da Lei Estadual 
nº 10.254/1990, todas as designações deveriam recair sobre 
os candidatos classificados no Concurso Público regido pelo 
Edital nº 01/2009, conforme determinação do Desembar-
gador Presidente deste Tribunal - constante do Ofício-Circular 
Dearhu nº 001/2011, datado em 27.01.2011 (f. 127 - 
destaquei).

O simples fato de ter havido contratação temporária 
não implica concluir, presumidamente, acerca da exis-
tência de cargos efetivos disponíveis, mormente quando 
a designação não ocorreu em substituição ao provimento 
de cargo público, mas sim para exercer função pública 
com caráter nitidamente transitório e excepcional, devida-
mente justificado pelo interesse público, como verificado 
no caso concreto.

Diante desse quadro, não comprovando a impe-
trante, de plano, a existência de cargos efetivos vagos 
durante o prazo de validade do concurso, para formação 
de cadastro de reserva, não há falar em direito líquido e 
certo à respectiva nomeação.

Denego a segurança.
Custas, pela impetrante, suspensa a exigibilidade, 

nos termos da Lei nº 1.060/50. Sem honorários advoca-
tícios (art. 25 da Lei nº 12.016/2009).

Os demais Desembargadores votaram de acordo 
com o Relator. 

Súmula - DENEGARAM A SEGURANÇA.

. . .

Inicialmente, concedo os benefícios da Lei 1.060/50, 
conforme pedido formulado na inicial (f. 22-TJ), acom-
panhado da declaração de pobreza assinada pela impe-
trante (f. 24-TJ).

A controvérsia a ser apreciada pelo Órgão Cole-
giado consiste em saber se a impetrante, candidata no 
concurso público destinado à formação de cadastro de 
reserva do quadro de pessoal da Justiça de 1ª instância, 
tem direito público subjetivo à nomeação para o cargo 
ao qual concorreu (Oficial Judiciário) e foi aprovada em 
terceiro lugar.

O provimento de cargos públicos, em regra, 
somente se opera mediante prévia aprovação em 
concurso público, conforme dispõe o art. 37, inciso II, da 
Constituição da República.

O concurso público deve ser exigido tanto para a 
administração direta quanto indireta, sejam as públicas, 
como as autarquias e fundações autárquicas, sejam as 
pessoas privadas, como as sociedades de economia 
mista e as empresas públicas. 

A impetrante teve ciência de que o concurso público 
se destinava à formação de cadastro de reserva e de que 
seria dada preferência à remoção de servidores quando 
surgissem novas vagas, conforme previsão editalícia 
(Disposições Iniciais, item 1) e na Portaria nº 2.772/2012 
(art. 3º).

O candidato aprovado dentro do cadastro de 
reserva adquire direito subjetivo à nomeação somente no 
caso de haver homologação e, durante o prazo de vali-
dade do concurso, demonstrar o interesse da Adminis-
tração em prover o respectivo cargo, mediante o surgi-
mento de novas vagas ou houver contratação precária 
para o exercício do cargo (cf. AgRg no RMS nº 38.736/
RJ, Rel. Min. Castro Meira, DJe: 16.05.2013; e AgRg no 
AREsp nº 276.338/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe: 
14.06.2013).

No presente caso, a digna Autoridade coatora 
informou que foi concedido pelo CNJ o prazo de um ano 
para que o Tribunal de Justiça de Minas Gerais encerre 
as designações a título precário quando se tratar do exer-
cício de atividades típicas de servidores do quadro efetivo, 
nos termos do Pedido de Providência nº 0004334-
87.2012.2.00.0000.

Outrossim, de acordo com os esclarecimentos 
dados pela Gerência de Provimento e de Concessões aos 
Servidores - Gersev, existem 13 (treze) vagas na Comarca 
de Juiz de Fora para o cargo de Oficial Judiciário, cujo 
quadro, no momento está completo, inexistindo vaga 
para a nomeação de qualquer candidato, sendo que, 
surgindo novas vagas, a impetrante será nomeada 
segundo a sua ordem de classificação, além de ressaltar 
que a impetrante:

Foi designada para exercer, em caráter precário, as funções 
do referido cargo/especialidade, na Comarca de Juiz de 
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Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, o Órgão Especial do 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na confor-
midade da ata dos julgamentos, à unanimidade, em 
DENEGAR A ORDEM.

Belo Horizonte, 30 de setembro de 2013.  - Antônio 
Carlos Cruvinel - Relator.

Notas taquigráficas

DES. ANTÔNIO CARLOS CRUVINEL - Trata a 
espécie de habeas corpus impetrado pelo advogado Dr. 
André Luiz dos Reis, OAB/MG 113.564, em favor da 
paciente L.M.C.A.P.A., sentenciada pela prática do crime 
de tráfico de drogas.

Sustenta a ocorrência de excesso de prazo para a 
análise do recurso de apelação interposto pela defesa 
da paciente, afirmando que autos do processo do refe-
rido recurso se encontram conclusos à relatoria do i. Des. 
Judimar Biber desde o dia 09.11.2010.

Implora pela concessão da liminar e por que, ao 
final, se torne a mesma definitiva.

A autoridade apontada como coatora prestou infor-
mações às f. 20/21.

Manifesta-se a douta Procuradoria de Justiça, às 
f. 26/28, pela denegação da ordem. 

É o relatório. Passa-se à decisão.
In casu, em consulta ao sítio TJMG, verifica-se que 

o recurso de apelação pelo qual a paciente objetiva o 
relaxamento de sua prisão tramitou perante a Primeira 
Câmara Criminal sob o nº 1.0145.07.419468-2/001, 
de relatoria do eminente Des. Judimar Biber, tendo sido 
julgado em 25.06.2013.

É sabido que eventuais recursos aviados em 
Tribunais Superiores não possuem efeito suspensivo. 

Com fundamento no art. 2º, parágrafo único, da Lei 
de Execução Penal, entende-se que nada impede que se 
providencie a execução provisória da pena na pendência 
de recurso. 

Assim sendo, não há falar-se em constrangi-
mento ilegal.

Diante do exposto, não havendo constrangi-
mento ilegal a ser sanado pela via do remédio heróico, 
denega-se a ordem.

Os demais Desembargadores votaram de acordo 
com o Relator. 

Súmula - ORDEM DENEGADA. 
. . .


